
JC PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº 04.387.606/0001-82

BALANÇOS PATRIMONIAIS
31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Notas 2015 2014 2015 2014

Ativo

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 3 1 - 3.501 2.208

Contas a receber 4 - - 62.865 42.134

Créditos diversos 5 - - 877 3.151

Impostos a recuperar - - - 4.732 5.105

Despesas antecipadas - - - 413 349

Total do ativo circulante 1 - 72.388 52.947

Não circulante

Partes Relacionadas 6 27.534 27.534 27.534 27.534

Depósitos judiciais - - - 3.802 2.229

27.534 27.534 31.336 29.763

Investimentos 7 62.167 56.917 - -

Imobilizado 8 - - 37.459 34.944

Intangível 9 - - 2.267 929

62.167 56.917 39.726 35.873

Total do ativo não circulante 89.700 84.451 71.062 65.636

Total do ativo 89.702 84.451 143.450 118.583

Controladora Consolidado

Notas 2015 2014 2015 2014

Passivo

Circulante:

Empréstimos e financiamentos 10 - - 3.692 6.735

Fornecedores - 250 250 8.222 6.260

Obrigações trabalhistas e tributárias 11 - - 34.918 23.844

Contas a pagar - 2.070 2.070 2.188 3.529

Total do passivo circulante 2.320 2.320 49.020 40.368

Não circulante:

Empréstimos e financiamentos 10 - - 198 514

Partes relacionadas 6 21.258 20.837 21.258 13.937

Obrigações trabalhistas e tributárias 11 - - 6.850 893

Provisões para demandas judiciais 12 800 800 800 2.377

Total do passivo não circulante 22.058 21.637 29.106 17.721

Patrimônio líquido:

Capital social 14 13.107 13.107 13.107 13.107

Reserva legal - 2.407 2.407 2.407 2.407

Reserva de lucros - 49.810 44.980 49.810 44.980

65.324 60.494 65.324 60.494

Participação de não controladores

Total do patrimônio líquido 65.324 60.494 65.324 60.494

Total do passivo e patrimônio líquido 89.702 84.451 143.450 118.583

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Notas 2015 2014 2015 2014

Receita líquida 15 - - 327.894 305.691

( - ) Custo 16 - - (278.401) (247.632)

( = ) Lucro bruto - - 49.493 58.059

( - ) Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas 17 (20) (478) (24.748) (25.663)

Outras receitas e despesas

operacionais - - (2) - 729

Resultado de equivalência

patrimonial 7 14.759 22.288 - -

Lucro antes das despesas e receitas

financeiras 14.739 21.808 (24.748) 33.125

Despesas financeiras - - - (2.115) (310)

Receitas financeiras - - - 738 619

14.739 21.808 (26.125) 33.434

( = ) Resultado antes das provisões tributárias 14.739 21.808 23.368 33.434

( - ) Contribuição social - - - (2.332) (3.139)

( - ) Provisão Imposto de renda - - - (6.297) (8.487)

( = ) Lucro líquido do exercício 14.739 21.808 14.739 21.808

Lucro líquido por ação (em reais) 1,12 1,66

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Lucro líquido do exercício 14.739 21.808 14.739 21.808
Outros resultados abrangentes: - - - -

Resultado abrangente do exercício 14.739 21.808 14.739 21.808

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do período 14.739 21.808 14.739 21.808

Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
geradas pelas atividades operacionais:

Depreciação e amortização - - (7.756) (4.464)
Resultado da equivalência patrimonial (14.759) (22.288) - -
Encargos financeiros sobre financiamentos - - (2.115) (310)

(20) (480) 4.868 17.034
Variações nos ativos e passivos
Diminuição/(aumento) nas contas de ativos - -
(Aumento)/diminuição de contas a receber - - (15.893) (13.933)
Diminuição/(aumento) de créditos diversos - - (4.200) (5.017)

(Aumento) de créditos com partes relacionadas - (12.259) - (12.259)
Aumento/(diminuição) nas contas de passivos
(Diminuição)/aumento de fornecedores - - 1.963 2.680
Aumento/(diminuição) de obrigações trab. e trib. - - 11.447 2.687
Aumento/(diminuição) de contas a pagar - - 5.507 5.310
Aumento de débitos com partes relacionadas 420 7.984 7.320 1.078

(Diminuição)/aumento provisão para contingências - - (2.470) (374)
Caixa e equivalentes de caixa gerados (aplicados)

pelas atividades operacionais 400 (4.756) 8.542 (2.789)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições liquidas no ativo permanente 9.510 23.023 3.904 6.185

9.510 23.023 3.904 6.185
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Captações líquidas de empréstimos e financiamentos - - (1.243) 1.136
Adiantamento para futuro aumento de capital - (28) - (28)
Distribuição de lucros acumulados (9.909) (18.240) (9.909) (18.240)

(9.909) (18.268) (11.152) (17.132)
Disponibilidades líquidas das atividades de financiamento - - 1.293 (13.736)
Variação líquida no exercício 1 - 1.293 (13.736)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício - - 2.208 15.944

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1 - 3.501 2.208

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em milhares de reais)

Reservas de lucros
Capital social Afac Reserva legal Lucros retidos Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2013 13.107 28 7.175 36.644 - 56.954

Adiantamento para futuro aumento de capital - (28) - - - (28)
Lucro líquido do exercício - - - - 21.808 21.808
Constituição de reserva legal - - 1.090 - (1.090) -
Distribuição de dividendos - - - - (18.240) (18.240)
Retenção de lucros - - - 2.478 (2.478) -

Saldos em 31 de dezembro de 2014 13.107 - 8.265 39.122 - 60.494

Lucro líquido do exercício - - - - 14.739 14.739
Constituição de reserva legal - - 737 - (737) -
Distribuição de dividendos - - - - (9.909) (9.909)
Retenção de lucros - - - 4.093 (4.093) -

Saldos em 31 de dezembro de 2015 13.107 - 9.002 43.215 - 65.324

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS
E CONSOLIDADAS - 31 de dezembro de 2015 e 2014(Em milhares de reais)

Contexto Operacional
A companhia tem por objeto social, exclusivamente, a participação, como quotista e acionista em
outras sociedades, sejam estas simples ou empresariais. A companhia possui participação de
99,9% na empresa Call Tecnologia e Serviços Ltda, cujo objeto social é a prestação de serviços de
informática e processamento de dados para terceiros e atendimento personalizado através de solução
completa de Call Center incluindo implantação, operação e gerenciamento.
2. Principais Práticas e Políticas Contábeis
As demonstrações financeiras individuais, identificadas como “Controladora” foram preparadas
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (“CPC”) e são divulgadas em conjunto com asdemonstrações financeiras consolidadas.
As demonstrações financeiras consolidadas da Companhia foram preparadas e estão sendo
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos
emitidos pelo CPC, referendados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). As demonstrações
financeiras foram elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração efetua uma avaliação
da capacidade da Companhia de dar continuidade às suas atividades durante a elaboração das
demonstrações financeiras.
2.1. Base de elaboração
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo
histórico, exceto se indicado de outra forma.
2.2. Base de consolidação
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia, e das controladas.Todas
as transações, saldos, receitas e despesas entre as controladas e a Companhia são eliminadas integralmente
nas demonstrações financeiras, sendo destacada a participação dos acionistas não controladores.
a) Empresas controladas
O controle é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar as políticasfinanceiras e
operacionais de uma entidade para auferir benefícios de suas atividades.
Nesse método, os componentes dos ativos, passivos e resultados são combinadosintegralmente e o
valor patrimonial da participação dos acionistas não controladores é determinado pela aplicação do
percentual de participação deles sobre o patrimôniolíquido das controladas.
b) Empresas controladas em conjunto
A Companhia mantém participação compartilhada nas sociedades, nas quais oscontratos ou
estatutos sociais e ou acordos estabelecem controle conjunto com outros quotistas ou acionistas.
A Companhia apresenta suas participações em controladas em conjunto, nas suas demonstrações
financeiras consolidadas, usando o método de equivalência patrimonial.Nas demonstrações
financeiras individuais da Controladora, as participações emcontroladas e controladas em conjunto
são reconhecidas por meio do método deequivalência patrimonial.
2.3. Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia são apresentadas em
milhares de reais, sendo a sua moeda funcional o Real (R$).
2.4. Utilização de julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
Julgamentos: a preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia
requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos
contingentes, na data-base das demonstrações financeiras.
Estimativas e premissas: as principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas
futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data das demonstrações
financeiras, envolvendo risco de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos
no próximo exercício financeiro são discutidos a seguir:
Tributos e demandas administrativas ou judiciais: a Companhia e suas controladas e controladas

em conjunto estão sujeitas no curso normal de seus negócios a investigações, auditorias, processos
judiciais e procedimentos administrativos em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, societária
e direito do consumidor, entre outras. Dependendo do objeto das investigações, processos judiciais
ou procedimentos administrativos que seja movido contra a Companhia e suas controladas, podem
ser adversamente afetados, independente do respectivo resultado final. Com base na sua melhor
avaliação e estimativa, suportada por seus consultores jurídicos, a Companhia avalia a necessidade
de reconhecimento de provisão. A Companhia e suas controladas estão sujeitas à fiscalização por
diferentes autoridades, incluindo fiscais, trabalhistas, previdênciárias e ambientais. Não é possível
garantir que estas autoridades não autuarão a Companhia e suas controladas, tampouco, que estas
autuações não se converterão em processos administrativos e, posteriormente, em processos
judiciais, tampouco, o resultado final tanto dos eventuais processos administrativos ou judiciais.

Valor justo de instrumentos financeiros: quando o valor justo de ativos e passivos financeiros
apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado
utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para
esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso
não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O
julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados, como por exemplo, risco de liquidez, risco
de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo
apresentado dos instrumentos financeiros.

Avaliação do valor recuperável de ativos (“impairmenttest”): a Companhia revisa o valor
contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda
de seu valor recuperável dos ativos não financeiros. Quando essas evidências são identificadas, e o
valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando
o valor contábil líquido ao valor recuperável. Os principais grupos de contas sujeitas à avaliação de
recuperabilidade são: imóveis a comercializar, investimentos, imobilizado e intangível. Quando a
perda por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o aumento do valor
contábil do ativo para a estimativa revisada de seu valor recuperável, desde que não exceda o valor
contábil que teria sido determinado, caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse
sido reconhecida para o ativo em exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor
recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Em 31 de dezembro de 2014, não foram
identificados indicadores de perda de valores dos ativos tangíveis e intangíveis da Companhia e suas
controladas e controladas em conjunto.
2.5. Instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros são inicialmente reconhecidos pelo valor justo líquido dos custos
diretamente atribuíveis, a partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições
contratuais dos instrumentos financeiros e incluem, principalmente, caixa e equivalentes de caixa,
aplicações financeiras, contas a receber, títulos a receber, partes relacionadas, empréstimos e
financiamentos, fornecedores, terrenos a pagar e contas a pagar.Posteriormente ao reconhecimento
inicial, os instrumentos financeiros são mensurados conforme descritos a seguir:
• Empréstimos e recebíveis: são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos e
determináveis, não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros
são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva),
menos perda por redução ao valor recuperável. O custo amortizado é calculado levando em
consideração qualquer desconto ou “prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos.
• Instrumentos financeiros ao custo amortizado: Apresentados ao custo amortizado, inicialmente
avaliados individualmente se existe evidência clara de perda por redução ao valor recuperável de cada
instrumento financeiro que individualmente ou em conjunto sejam significativos.Se a Administração concluir
que não existe evidência de perda por redução ao valor recuperável para um ativo financeiro individualmente
avaliado, quer significativo ou não, o ativo é incluído em um grupo de ativos financeiros com características
de risco de crédito semelhantes e é avaliado em conjunto em relação à perda por redução ao valor
recuperável. Ativos que são avaliados individualmente para fins de perda por redução ao valor recuperável
e para os quais uma perda por redução ao valor recuperável seja, ou continue a ser, reconhecida não são
incluídos em uma avaliação conjunta de perda por redução ao valor recuperável.
• Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Um instrumento é classificado
pelo valor justo por meio do resultado se for mantido para negociação, ou seja, designado como tal quando
do reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são designados pelo valor justo por meio do
resultado se a Companhia gerencia esses investimentos e toma decisões de compra e venda com base em
seu valor justo de acordo com a estratégia de investimento e gerenciamento de risco. Após reconhecimento
inicial, custos de transação atribuíveis são reconhecidos nos resultados quando incorridos.
• Ativos e Passivos financeiros
Ativos financeiros são classificados pelo valor justo por meio do resultado, recebíveis, investimentos
mantidos até o vencimento e ativos financeiros disponíveis para venda. A Companhia determina a
classificação dos seus ativos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial, quando ele
se torna parte das disposições contratuais do instrumento.Ativos financeiros são reconhecidos
inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de investimentos não designados a valor justo por
meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição de ativo
financeiro.Os ativos financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicações
financeiras, contas a receber de clientes, demais contas a receber e outros recebíveis.Quando a
Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou tiver executado
um acordo de repasse, e não tiver transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios
relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com
o ativo.Nesse caso, a Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o
passivo associado são mensurados com base nos direitos e obrigações que a Companhia manteve.
2.5. Caixa e equivalentes de caixa
Representado por numerário existente no caixa, contas correntes bancárias e aplicações financeiras
em operações compromissadas, mensuradas com base no custo amortizado, com seus efeitos
reconhecidos no resultado.

2.6. Contas a receber
São apresentadas aos valores presente e de realização. É constituída a provisão em montante
considerado suficiente pela Administração para os créditos, cuja recuperação é considerada duvidosa.
2.7. Investimentos
A valorização dos investimentos na data de encerramento das demonstrações financeiras, e dos
efeitos sobre o resultado do exercício, é realizada usando método de equivalência patrimonial, nas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
2.8. Imobilizado
É registrado pelo custo de aquisição. As depreciações foram computadas pelo método linear e
reconhecidas no resultado do exercício de acordo com as taxas informadas na Nota Explicativa nº 6.
2.9.Intangível
Licenças adquiridas de programas de computador são capitalizadas e amortizadas ao longo de sua
vida útil estimada.
2.10. Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos
Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação,
quando necessário, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita
e, em certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para
transações semelhantes. Subsequentemente, estes juros são realocados nas linhas de despesas e
receitas financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação
aos fluxos de caixa contratuais.A Empresa avalia, periodicamente, o efeito deste procedimento e nas
demonstrações financeiras de 2014 e de 2013, não transacionou operações que se qualificassem a
serem ajustadas.
2.11. Avaliação do valor recuperável de ativos
A Administração revisa, anualmente, o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas e o
valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o
valor contábil líquido ao valor recuperável.
2.12. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes)
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos-
futuros serão gerados em favor da Empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança.
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Empresa possui uma obrigação legal
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico
seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e
das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base
as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário,
são demonstrados como não circulantes.
2.13. Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são
calculados com base nas alíquotas vigentes (15% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre
o lucro excedente a R$240 por ano e 9% de CSLL) e consideram a compensação de prejuízos fiscais
e base negativa de contribuição social, para fins de determinação de exigibilidade, quando aplicável.
Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões
de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente
geram créditos ou débitos tributários diferidos.
2.14. Contratos arrendamento mercantil
Os valores dos bens arrendados nos quais a Empresa assume todos os riscos e benefícios de
propriedade são registrados no ativo imobilizado, sendo identificado como objeto de arrendamento
financeiro, em contrapartida ao valor total das contraprestações e do valor residual que é registrado
no passivo circulante ou no exigível a longo prazo. As depreciações são calculadas com base em
taxas anuais considerando a expectativa de vida útil dos equipamentos do exercício utilizadas para a
elaboração das demonstrações contábeis são de 20% ao ano.
3. Caixa e equivalentes de caixa

Descrição 2015 2014
Bancos 3.501 2.181
Aplicações Financeiras - 27
Total 3.501 2.208
As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por aplicações em renda fixa, com
rendimentos equivalentes às taxas de liquidez diária pelo CDI.
4. Contas a receber

Descrição 2015 2014
Duplicatas a receber 65.053 42.134
Ajuste a valor presente (2.188) -
Total 62.865 42.134
Abertura por vencimento das duplicatas a receber em 31 de dezembro de 2015:

2015
A vencer 50.881
Vencidos
Vencidos até 30 dias 622
Vencidos 31 a 180 dias 11.156
Vencidos a mais de 181 dias 2.394
Total 65.053
5. Créditos diversos

2015 2014
Despesas reembolsáveis a receber (a) 328 1.804
Adiantamento de férias 431 600
Empréstimos a funcionários - 745
Outros 118 2
Total 877 3.151
6. Transações com partes relacionadas

Controladora Consolidado
Ativo 2015 2014 2015 2014
CMT Eng. SCP CAER II – Obra 807 8.275 8.275 8.275 8.275
CMT Eng. SCP BR 174 – Obra 321 4.485 4.485 4.485 4.485
CMT Eng. SCP CAER III – Obra 808 56 56 56 56
Castro e Nina 117 117 117 117
CMT Eng. SCP CAER IV – Obra 509 6.997 6.997 6.997 6.997
CMT Eng. SCP CAER IV – Obra 810 7.604 7.604 7.604 7.604
Total 27.534 27.534 27.534 27.534

Controladora Consolidado
Passivo 2015 2014 2015 2014
CMT Eng. SCP CAER I – Obra 804 5.302 5.302 5.302 5.302
CMT Eng. SCP BR 174 II – Obra 333 3.858 3.858 3.858 3.858
Call Tecnologia e Serviços 740 740 740 740
JCVG Engenharia S/A 11.358 4.037 11.358 4.037
Total 21.258 13.937 21.258 13.937
As transações entre partes relacionadas não preveem atualização monetária e prazo final de
vencimento das operações.
7. Investimentos
Composição dos investimentos em 31 de dezembro de 2015

Descrição
Patrimônio

líquido
Resultado

do exercício
% -

Participação
Equivalência
patrimonial

Saldo dos
investimentos

Call Tecnologia e Serviços 62.167 14.759 100,00% 14.759 62.167
Composição dos investimentos em 31 de dezembro de 2014.

Descrição
Patrimônio

líquido
Resultado

do exercício
% -

Participação
Equivalência
patrimonial

Saldo dos
investimentos

Call Tecnologia e Serviços 56.917 22.288 100,00% 22.288 56.917
8. Imobilizado

% Taxa anual
de depreciação 2015 2014

Benfeitorias em bens de terceiros 20 (a) 25.709 20.678
Equipamentos de informática 20 24.719 20.637
Instalações 10 2.888 2.796
Máquinas e equipamentos 10 7.702 5.362
Móveis e utensílios 10 7.952 5.701
Outros - 936 4.461
Total 69.906 59.635
Depreciação acumuladas (32.447) (24.691)
Imobilizado Líquido 37.459 34.944
a) Taxa de acordo com o contrato de aluguel do imóvel localizado na rua do Hipódromo, Mooca São Paulo.
A movimentação do imobilizado é assim demonstrada:

2015 2014
Saldo inicial 34.944 21.970
Aquisições 10.949 18.844
Baixas (678) (11)
Depreciação (7.756) (5.859)
Saldo final 37.459 34.944
9. Intangível

% Taxa anual
de depreciação 2015 2014

Software 20 5.509 3.577
Marcas e patentes - 3 3

5.512 3.580
Amortização acumulada - (3.245) (2.651)
Intangível líquido 2.267 929
10. Empréstimos e financiamentos

Taxa de juros 2015 2014
Leasing CDI + 1,19% a 4,94% AM 3.890 3.249
Conta garantida - - 4.000
Total 3.890 7.249

Circulante 3.692 6.735
Não circulante 198 514

11. Obrigações trabalhistas e tributárias

2015 2014
Obrigações sociais e trabalhistas
Salários a pagar 8.224 7.214
INSS e FGTS 9.353 3.292
Provisão de férias e encargos 15.455 12.742
Auto de infração - INSS 1.012 893
Outras contribuições 7.061 332

41.105 24.473
Obrigações tributárias (correntes)
PIS e COFINS 525 264
IRPJ e CSLL 138 -

663 264

Total 41.768 24.737
Circulante 34.918 23.844
Não circulante 6.850 893

12. Provisão para demandas judiciais
Durante o curso normal de seus negócios, a Empresa fica exposta a certos riscos, que incluem
processos tributários, trabalhistas e cíveis, em discussão. A Empresa possui registradas as seguintes
provisões para fazer face às eventuais demandas judiciais:

2015 2014
Provisão trabalhista 800 2.377

A Empresa está envolvida em outros processos cíveis, tributários e trabalhistas surgidos no curso
normal dos seus negócios, os quais, na opinião da Administração e de seus assessores legais,
possuem expectativa de êxito classificada como possível.
13. Patrimônio liquido
Capital Social

O capital social é representado por R$13.107 de ações ordinárias nominativas e sem valor nominal,
totalmente integralizado na data do balanço. Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da
Assembleia Geral.
14. Receita líquida

2015 2014
Receita com prestação de serviços 359.257 335.088
(-) Impostos incidentes (31.363) (29.397)
(=) Receita líquida 327.894 305.691

15. Custos dos serviçosprestados

2015 2014
Pessoal (139.739) (125.722)
Benefícios (42.403) (37.761)
EncargosSociais (31.432) (27.558)
Prestação de serviços (64.827) (56.591)
Total (278.401) (247.632)

16. Despesagerais e administrativas

2015 2014
Pessoal (11.720) (8.208)

Prestação de serviços (8.051) (11.485)
Materiais (4.904) (4.112)
Outras (73) (1.858)
Total (24.748) (25.663)

17. Seguros
A Empresa adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens (imóveis alugados, lucros
cessantes e outros) sujeitos a riscos por montantes, considerados pela Administração, como suficientes
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As apólices estão em vigor
e os prêmios foram devidamente pagos. Consideramos que temos um programa de gerenciamento de
riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o nosso porte e operações.
18. Instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros correntemente utilizados pela Empresa restringem-se às aplicações
financeiras de curto prazo, contas a receber e fornecedores em condições normais de mercado,
estando reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos critérios descritos na Nota Explicativa
nº 2. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez,
rentabilidade e minimização de riscos. A Empresa não efetuou aplicações de caráter especulativo,
em derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos.O principal instrumento financeiro ativo em 31 de
dezembro de 2015 está relacionado com o caixa e equivalentes de caixa, os quais têm seus valores
de mercado idênticos aos saldos contábeis.
Risco de crédito
A Empresa não possui concentração de risco de crédito de clientes, em decorrência da diversificação
da carteira de clientes, além do contínuo acompanhamento dos prazos de financiamento das
vendas.Quanto ao risco de crédito associado às aplicações financeiras e equivalentes de caixa,
a Empresa somente realiza operações em instituições com baixo risco avaliadas por agências
independentes de classificação.
Risco de liquidez
A política de gerenciamento de riscos implica em manter um nível seguro de disponibilidades de caixa
ou acessos a recursos imediatos. Desta forma, a Empresa possui aplicações com vencimento em
curto prazo (ou similares) e com liquidez imediata.
Gestão de risco de capital
Os objetivos da Empresa ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de
continuidade de suas operações, para oferecer retorno aos seus quotistas e garantia às demais partes
interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital.
Operações com instrumentos derivativos
A Empresa não efetuou operações em caráter especulativo, seja em derivativos, ou em quaisquer
outros ativos de risco. Em 31 de dezembro de 2015, não existiam saldos ativos ou passivos protegidos
por instrumentos derivativos.

DIRETORIA

José Celso Valadares Gontijo Ana Maria Baeta Valadares Gontijo

CONTADOR
Carlos Cesar da Silva Dutra - CRC/DF Nº 011081/O-6.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos
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JC Participações S.A.
Brasília – DF
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da JC Participações S.A.
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas
demonstrações do resultado e do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas
contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base
em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres
de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro.
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração
e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria
inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das
demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião.
Opinião sobre as demonstrações financeiras
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da JC Participações S.A. em 31 de
dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 20 de junho de 2016.
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